
Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1001240-19.2018.5.02.0382 

 

Firmado por assinatura digital em 22/04/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Agravante: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 

Advogado:  Dr. Jose Ricardo Haddad 

Agravado:  CLAUDENOR FERREIRA DO NASCIMENTO 

Advogado:  Dr. Marino Lima Silva Filho 

 

 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 

negou seguimento a recurso de revista. 

Examino. 

O recurso de revista que se pretende destrancar foi interposto 

em face de acórdão publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 

896-A da CLT, havendo a necessidade de se evidenciar a transcendência das matérias 

nele veiculadas, na forma do referido dispositivo e dos arts. 246 e seguintes do RITST. 

Constato, no entanto, a existência de obstáculo processual apto 

a inviabilizar o exame das questões veiculadas na revista e, por consectário lógico, a 

evidenciar a ausência de transcendência do recurso. 

Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes 

termos: 
 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Rescisão do Contrato de Trabalho  /  Reintegração / Readmissão ou 

Indenização  /  Estabilidade Decorrente de Norma Coletiva. 

O Tribunal Superior do Trabalho vem reiteradamente decidindo que a 

condição imposta em norma coletiva, no sentido de imprimir ao empregado a 

obrigação de comunicar ao empregador acerca da proximidade de aquisição 

do direito à obtenção de aposentadoria, não se coaduna com a garantia 

provisória de emprego instituída em instrumento coletivo de trabalho, 

sobretudo porque o empregador tem amplo acesso aos assentamentos 

profissionais. 

Eis os precedentes: E-RR-1000236-60.2014.5.02.0713, Relator Ministro: 

José Roberto Freire Pimenta, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, DEJT 13/10/2017; RR-177100-75.2008.5.02.0067, Relator Ministro 

Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, DEJT 28/04/2017; 

RR-152-91.2016.5.09.0008, Relatora Ministra Delaíde Miranda Arantes, 2ª 

Turma, DEJT 15/06/2018; RR-1018-15.2017.5.06.0181, Relator Ministro 

Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, DEJT 08/11/2019; 
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RR-11735-18.2014.5.15.0092, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 5ª 

Turma, DEJT 22/02/2019; AIRR-497-03.2012.5.02.0005, Relator Desembargador 

Convocado Américo Bedê Freire, 6ª Turma, DEJT 02/10/2015; 

RR-1533-09.2012.5.02.0061, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 7ª 

Turma, DEJT 25/11/2016; RR-11358-26.2015.5.03.0131, Relatora Ministra Dora 

Maria da Costa, 8ª Turma, DEJT 25/04/2019. 

Assim, estando a decisão recorrida em consonância com a atual e 

iterativa jurisprudência do TST, o trânsito do recurso de revista encontra óbice 

no art. 896, § 7º, da CLT e na Súmula 333 do TST. 

DENEGA-SE seguimento. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Formação, Suspensão 

e Extinção do Processo  /  Inépcia da Inicial. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Ação Rescisória  /  

Revelia / Confissão. 

Nos termos do artigo 896, § 1º-A, da CLT, é indispensável a transcrição 

do trecho exato da decisão recorrida que consubstancie o prequestionamento 

da matéria objeto do recurso de revista, cabendo à parte indicar, de forma 

clara e objetiva, os fundamentos de fato e de direito constantes da decisão 

regional no tema debatido. 

Como se depreende das razões recursais, a parte recorrente reproduziu 

de maneira integral  o capítulo do v. acórdão regional, sem fazer nenhum 

destaque ou indicação precisa das teses adotadas pela decisão recorrida, o 

que não atende à exigência legal, pois não se verifica, in casu, determinação 

precisa da tese regional combatida no apelo, tampouco o imprescindível 

cotejo analítico de teses. 

Nesse sentido, vale conferir o seguinte julgado da Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, órgão uniformizador de jurisprudência 

interna corporis do TST:  

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO 

SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. NECESSIDADE DE 

INDICAÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE REVISTA. 

TRANSCRIÇÃO DA INTEGRALIDADE DA DECISÃO RECORRIDA EM RELAÇÃO AO 

TEMA DEVOLVIDO À APRECIAÇÃO DO TST. INSUFICIÊNCIA. A teor do art. 896, § 

1º-A, I, da CLT, é exigência legal a indicação do trecho do acórdão regional que 

consubstancia o prequestionamento da matéria devolvida à apreciação do 

Tribunal Superior do Trabalho, não sendo suficiente, para esse fim, a 

transcrição, quanto ao tema devolvido à apreciação do TST, da decisão 

recorrida em seu inteiro teor, sem qualquer destaque em relação ao ponto 

em discussão. Recurso de embargos conhecido e não provido." (E-ED-RR- 

1720-69.2012.5.15.0153, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT de 

22/9/2017, destaquei)  

Outros precedentes da SBDI-1: AgR-E-ED-RR- 1458-45.2012.5.04.0018, 

Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 16.3.2018; E-ED-RR - 

60300-98.2013.5.21.0021, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, DEJT 
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25/05/2018; AgR-E-Ag-RR- 116-50.2013.5.04.0022, Relatora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 11/05/2018; 

AgR-E-ED-ED-ARR-556-25.2013.5.12.0054, Relator Ministro Walmir Oliveira da 

Costa, DEJT 19/12/2017; E-ED-RR-172500-89.2013.5.17.0011, Relator Ministro 

Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 24/11/2017; E-ED-RR - 

10902-83.2014.5.15.0129, Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 

DEJT 31/10/2017; E-ED-ARR - 69700-30.2013.5.21.0024, Relator Ministro João 

Batista Brito Pereira, DEJT 6/10/2017; E-RR-1144-40.2013.5.15.0089, Relator 

Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 8/09/2017; 

E-ED-RR-20013-14.2012.5.20.0003, Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 

DEJT 12/05/2017. 

Destarte, inviável o seguimento do apelo, porquanto olvidado o 

disposto no artigo 896, §1.º-A, I, da CLT 

DENEGA-SE seguimento. 

CONCLUSÃO 

DENEGA-SE seguimento ao recurso de revista.    

 

Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas 

devolvidas no agravo de instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações 

nele contidas não logram êxito em infirmar os obstáculos processuais invocados na 

decisão que não admitiu o recurso de revista.  

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo 

veiculada no recurso de revista. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a questão 

jurídica posta no recurso de revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta 

Corte superior se caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o 

exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última 

análise, a própria ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das 

suas modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior 

a fim de examinar feito no qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua 

jurisprudência consolidada (transcendência política); b) fixando tese sobre questão 

nova em torno da interpretação da legislação trabalhista (transcendência jurídica); c) 

revendo valor excessivo de condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez 

financeira da empresa demandada ou de determinada categoria profissional 

(transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que diga 
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respeito a direito social assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na 

alegada ofensa a dispositivo nela contido (transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: 

Ag-RR - 1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 

07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 

1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro 

Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 

Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 

11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto Nobrega  de 

Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, 

Data de Julgamento: 24/04/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo 

verificada nenhuma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT, c/c art. 247 

do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 22 de abril de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

BRENO MEDEIROS 
Ministro Relator 
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